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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva da agravante, com recomendação de celeridade e 
reavaliação da prisão preventiva.
2. A defesa alega excesso de prazo na formação da culpa, pois diligências pendentes, como a 
apresentação de laudo pericial de aparelhos telefônicos apreendidos, não foram cumpridas. 
Requer a concessão de prisão domiciliar ou a aplicação de medidas cautelares alternativas.
3. A decisão impugnada considerou que o processo está em fase de alegações finais, aplicando a 
Súmula 52 do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da culpa que 
justifique o relaxamento da prisão preventiva da agravante.
5. Outra questão é saber se a prisão preventiva pode ser substituída por prisão domiciliar, 
considerando a gravidade do crime imputado.

III. Razões de decidir
6. A análise do excesso de prazo deve considerar o princípio da razoabilidade e as 
particularidades do caso concreto, não se configurando automaticamente pela mera extrapolação 
dos prazos processuais.
7. A instrução criminal está encerrada, conforme a fase de alegações finais, atraindo a aplicação 
da Súmula 52 do STJ, que supera a alegação de constrangimento por excesso de prazo.
8. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é inadequada, pois o crime imputado 
envolve violência, o que impede a concessão do benefício, conforme a Lei n. 13.769/2018.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, desprovido.
Tese de julgamento: "1. A mera extrapolação dos prazos processuais não implica 
automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, devendo ser analisada à luz do princípio da 
razoabilidade. 2. A instrução criminal encerrada supera a alegação de excesso de prazo, 
conforme a Súmula 52 do STJ. 3. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é 
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inviável em casos de crimes cometidos com violência."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A; Súmula 52 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 154.347/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 22/2/2022; STJ, AgRg no HC 649.429/PA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, D Je 
29/03/2021; STJ, AgRg no RHC n. 192.741/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA45754521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:51
Publicação no DJEN/CNJ de 25/02/2025. Código de Controle do Documento: 8cd24782-e2e6-4071-969d-95d51080bc46



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207020 - BA (2024/0418841-0)
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva da agravante, com recomendação de celeridade e 
reavaliação da prisão preventiva.

2. A defesa alega excesso de prazo na formação da culpa, pois diligências pendentes, como a 
apresentação de laudo pericial de aparelhos telefônicos apreendidos, não foram cumpridas. 
Requer a concessão de prisão domiciliar ou a aplicação de medidas cautelares alternativas.

3. A decisão impugnada considerou que o processo está em fase de alegações finais, aplicando a 
Súmula 52 do STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da culpa que 
justifique o relaxamento da prisão preventiva da agravante.

5. Outra questão é saber se a prisão preventiva pode ser substituída por prisão domiciliar, 
considerando a gravidade do crime imputado.

III. Razões de decidir

6. A análise do excesso de prazo deve considerar o princípio da razoabilidade e as 
particularidades do caso concreto, não se configurando automaticamente pela mera extrapolação 
dos prazos processuais.

Documento eletrônico VDA44876169 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/12/2024 18:44:37
Código de Controle do Documento: 1913f1d3-963c-4c2f-946a-7c3749a7de6c



7. A instrução criminal está encerrada, conforme a fase de alegações finais, atraindo a aplicação 
da Súmula 52 do STJ, que supera a alegação de constrangimento por excesso de prazo.

8. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é inadequada, pois o crime imputado 
envolve violência, o que impede a concessão do benefício, conforme a Lei n. 13.769/2018.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, desprovido.

Tese de julgamento: "1. A mera extrapolação dos prazos processuais não implica 
automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, devendo ser analisada à luz do princípio da 
razoabilidade. 2. A instrução criminal encerrada supera a alegação de excesso de prazo, 
conforme a Súmula 52 do STJ. 3. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é 
inviável em casos de crimes cometidos com violência."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A; Súmula 52 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 154.347/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 22/2/2022; STJ, AgRg no HC 649.429/PA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, D Je 
29/03/2021; STJ, AgRg no RHC n. 192.741/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TAINA DE LIMA SANTOS, contra 

decisão de fls. 283-292 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em habeas corpus, com 

recomendação de celeridade e de reavaliação da necessidade da prisão preventiva.

 A defesa sustenta que, diferentemente do que consta na decisão impugnada, não 

houve a finalização da instrução processual, eis que foram expedidos ofícios à autoridade 

policial, solicitando a apresentação de laudo pericial dos aparelhos telefônicos apreendidos, 

diligências que até o momento não foram cumpridas, o que enseja manifesto excesso de prazo na 

formação da culpa (e-STJ, fls. 300-301). 

Afirma, ainda, que é caso da concessão da prisão domiciliar, tendo em vista que não 

houve violência ou grave ameaça em face de descendentes (e-STJ, fl. 301).

Requer a reconsideração da decisão impugnada para relaxar a prisão preventiva, 

ainda que com a aplicação de medidas cautelares alternativas. Pleiteia a concessão da prisão 

domiciliar.

Subsidiariamente, em caso de submissão do feito ao julgamento do órgão colegiado 
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competente, requer seja assinalado prazo improrrogável de 30 dias para finalização da primeira 

fase do rito processual do Tribunal do Júri, ou, justificar a impossibilidade de fazê-lo.

É o relatório.

VOTO

A agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada.

A prisão preventiva foi decretada com fulcro nos seguintes argumentos:
 

"Com relação aos acusados, dúvidas não há da presença das condições ensejadores da 
decretação da custódia excepcional, senão vejamos:
Segundo noticiam os autos, os representados são os autores (executantes e mandante) 
do crime de homicídio, que vitimou o guarda municipal Alex Pales Amorim 
Nascimento. Salienta-se que o crime decorreu de represália do tráfico de drogas às 
forças de segurança, em razão da Operação ocorrida no mês de julho no conjunto 
habitacional denominado Ouro Ville. Outro fator a ser considerado é o de que os 
representados são membros da facção criminosa que atua na cidade de Barra do 
Choça, a qual é responsável pela prática de tráfico de drogas e diversos outros delitos 
na cidade. Nesse passo, mantê-los em liberdade só traz descrédito ao Judiciário e, 
principalmente, às instituições vigentes, merecendo, assim, melhor reprimenda por 
parte da Justiça, a fim de que se garanta a ordem pública e a aplicação da lei penal.
Isso posto, para garantia da ordem pública, ou seja, acautelamento do meio social, 
por conveniência da instrução criminal, e, principalmente, credibilidade da Justiça, 
presentes estão os requisitos elencados no artigo 312 do CPP.
Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, em atendimento ao quanto 
disposto no Art. 315 do CPP, e com fundamento nos artigos 311 c/c 312 e 313, inciso 
I, do Código de Processo Penal DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA de TAINA 
DE LIMA SANTOS, ALESSANDRO DE SANTANA TEIXEIRA, JEOVANE 
ALMEIDA DE OLIVEIRA E MATEUS DE JESUS SILVA, pois a custódia cautelar 
dos indiciados se faz necessária para garantia da ordem pública e da instrução 
criminal."(e-STJ, fl. 9)

O Tribunal estadual assim se manifestou:
 

"O excesso prazal alegado, não encontra amparo legal, na medida em que o processo 
está em fase de conclusão, tendo a defesa apresentado as alegações finais, conforme 
noticiou os informes do Juízo.
Nesse sentido, estabelece a Súmula nº 52 do Superior Tribunal de Justiça: "encerrada 
a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo".
Por outro lado, os entendimentos judiciais são majoritários, no sentido de que o 
excesso prazal, não pode ser aferido pela simples soma aritmética, devendo ser 
observado as nuances de cada processo, no que diz respeito à complexidade e 
razoabilidade, que possam influenciar no andamento do feito.
No caso presente o Juízo tem diligenciado de modo coerente, de forma que não se 
observa qualquer desídia ou omissão por parte do Mesmo, sendo certo que eventual 
atraso na instrução não pode lhe ser atribuído.
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A fundamentação e a necessidade da custódia, foram devidamente justificadas, 
conforme trecho da decisão que segue:
"No caso dos autos, verifico que permanecem hígidos os pressupostos que 
decretaram a segregação cautelar do(s) agente(s). Assim, considerando o caráter 
rebus sicstantibus das cautelares, não há que se falar em alteração da situação 
acauteladora enquanto não houver mudança nos fatos justificadores de sua concessão. 
Nesse sentido, o processo segue seu trâmite normalmente. Assim, nota-se que não há 
que se falar em excesso de prazo, porque não há ato ou omissão a ser imputada a 
este Juízo, que busca atuar de forma bastante célere, na medida de suas capacidades, 
para assegurar a razoável duração do processo, notadamente para o caso de réus 
presos”.
A ordem de prisão preventiva objeto do presente habeas corpus, está fundamentada 
de forma correta, embasada nas diretrizes do artigo 312 o Código de Processo Penal, 
de modo que nenhuma razão assiste a impetrante.
(...)
Finalmente, quanto ao pleito de prisão domiciliar em razão da condição de mãe de 
criança menor de 12 anos, há de ser lembrado que tal motivo, nem sempre é 
determinante para a concessão da ordem, pois como no caso em comento, a paciente 
praticou crime contra a vida, com uso de violência acentuada, de forma que verifica- 
se a excepcionalidade justificadora do indeferimento da prisão domiciliar.
(...)
O presente feito trata de paciente que cometeu crime de homicídio, de forma que a 
situação se enquadra nas excepcionalidades para indeferimento do pleito.
Por conta de tudo quanto delineado, o mandado de prisão da paciente fica mantido, 
conforme bem fundamentou a douta Autoridade impetrada, demonstrando a 
necessidade da custódia preventiva." (e-STJ, fls. 190-197)

Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de 

prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 

devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 

condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais 

legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do 

acusado (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

17/9/2015, D Je 30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

Sob tal contexto, embora a recorrente esteja cautelarmente segregada há 

aproximadamente 2 anos, verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se 

que se trata de ação penal que investiga crime grave com vários réus, sobretudo, o próprio 

procedimento diferenciado dos processos do Júri.

Quanto à arguição de que a instrução não está encerrada, observa-se que, estando o 

processo em fase de alegações finais, como é o caso dos autos, a pendência de realização de 

diligências derradeiras não obsta a aplicação da Súmula nº 52, do STJ.

Verifique-se o seguinte precedente:
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
TRÁFICO DE INFLUÊNCIA. CRIME CONTINUADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI DELITIVO. TEMOR DA 
TESTEMUNHA. AMEAÇAS SOFRIDAS. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DO ERGÁSTULO. NÃO APLICAÇÃO NA 
HIPÓTESE. EXCESSO DE PRAZO. ENCERRADA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA N.º 52. MATÉRIA SUPERADA. PEDIDO DE SOLTURA POR GRAVE 
ESTADO DE SAÚDE. DESENTRANHAMENTO DE PROVAS. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PRÉVIA. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO CONHECIDO 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados concretos a 
indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em elementos extraídos da 
conduta perpetrada pela acusada, quais sejam, o modus operandi delitivo e o temor da 
testemunha, em virtude de ação audaz e intrépida, primando a ré por atuar em um 
grande esquema de corrupção e confecção de documentos públicos, envolvendo o 
Sistema Prisional do Estado, tendo inúmeros envolvidos, incluindo agentes públicos e 
mulheres de presidiários, sobressaindo, inclusive, o temor da testemunha, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal.
2. Apura-se a inadequação das demais medidas cautelares prévias ao encarceramento, 
em vista da ineficiência para o devido resguardo da ordem pública, a se concluir pela 
necessidade da prisão, ultima ratio, vez que evidenciada a imprescindibilidade da 
constrição na hipótese.
3. A questão do excesso de prazo na formação da culpa está superada com o 
término da instrução criminal, já que o feito em primeiro grau de jurisdição 
encontra-se em fase de apresentação das alegações finais - juntadas as razões 
finais do Parquet e da ora paciente, apenas restando pendente a realização de 
diligências derradeiras -, atraindo a aplicação do enunciado n.º 52 da Súmula 
desta Corte.
4. Os pleitos de soltura, em decorrência dos graves problemas de saúde da acusada, e 
do desentranhamento dos autos de produção probatória, vez que inexistente a prévia 
autorização judicial para a quebra de sigilo de dados, não foram examinados pelo 
Colegiado estadual, não podendo, assim, serem apreciados por este Superior 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(RHC n. 94.466/CE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2018, DJe de 2/8/2018. grifou-se)

Nesse sentido, ainda:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL ENCERRADA. SÚMULA 52 DO STJ. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. É pacífico o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a verificação da ocorrência de 
excesso de prazo para formação da culpa não decorre da simples soma dos prazos 
processuais, devendo ser examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre 
observado o princípio da razoabilidade (art. 5º, LXXVII, da CF). 2. Com o 
encerramento da instrução criminal e abertura de prazo para alegações finais, o 
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excesso de prazo está superado, nos termos do enunciado 52 da Súmula deste 
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no RHC n. 166.355/BA, Ministro João Batista 
Moreira - Desembargador convocado do TRF1 -, Quinta Turma, DJe de 27/3/2023). 
3. Agravo regimental improvido, com recomendação ao Juízo de origem para que 
imprima celeridade no julgamento da Ação Penal n. 0503528-31.2017.8.05.0080. 
(AgRg no HC n. 761.531/BA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. 2. No caso em exame, os indícios de autoria estão 
configurados nas declarações prestadas pelos policiais militares, os quais teriam 
flagrado o ora agravante portando arma de fogo municiada em via pública sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar. 3. É incabível, 
na estreita via do recurso em habeas corpus, a análise da existência, assentada pelas 
instâncias ordinárias, de prova da existência do crime e de indícios de autoria 
suficientes para a decretação da segregação cautelar, por demandar profundo 
revolvimento fático-probatório dos autos. 4. Quanto ao periculum libertatis, verifica-
se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme 
consignado no decreto preventivo, o ora agravante, flagrado pela prática de porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido, já foi condenado definitivamente por crime 
de roubo, responde a outras duas ações penais por tráfico de drogas, furto qualificado 
e associação criminosa, além de ter sido indiciado pelo delito de homicídio 
qualificado, sendo que já existia mandado de prisão em seu desfavor. 5. É inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade do 
agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 6. Esta 
Corte Superior pacificou o entendimento do sentido de que a simples extrapolação de 
prazos processuais previstos na legislação processual penal não implica, por si só, 
ilegalidade da prisão cautelar, na medida em que a análise acerca de eventual excesso 
de prazo deverá levar em conta, à luz dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, as particularidades do caso concreto, inclusive o modo como o 
processo foi conduzido pelo Estado. 7. In casu, embora o agravante esteja preso 
cautelarmente há aproximadamente onze meses (desde 25/3/2021), não se identifica, 
por ora, constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo para a formação da 
culpa, tendo em vista que, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, o 
Juízo de primeiro grau já declarou encerrada a instrução criminal, circunstância que, 
aliás, atrai a incidência da Súmula 52 desta Corte, segundo a qual, "encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo". 8. Assim, o processo em exame segue marcha regular, existindo, inclusive, 
expectativa de que a sentença será prolatada em breve - tendo em vista que já se 
determinou a intimação da defesa para apresentação de memoriais -, não havendo 
falar em desídia por parte do Poder Judiciário. 9. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no RHC n. 154.347/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022).

Documento eletrônico VDA44876169 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/12/2024 18:44:37
Código de Controle do Documento: 1913f1d3-963c-4c2f-946a-7c3749a7de6c



Assim, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal imposto à ré 

passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto excesso de prazo na 

formação da culpa, na medida em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.

Quanto à aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, registre-se que é 

inviável quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agente, como é 

o caso dos autos, indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 

81.745/MG, rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 

1º/6/2017, D Je 9/6/2017; RHC 82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, j. 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, j. 1º/6/2017, D Je 9/6/2017).

Quanto à tese de cabimento da prisão domiciliar, não assiste razão à defesa.

Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do Código de Processo Penal, 

passou-se a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente for 

"gestante" ou "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Em 20/2/2018, nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski), a 

2ª Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo para:
 
"determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de 
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes, nos 
termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), relacionadas neste 
processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal condição, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as 
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício" (grifou-se).

Posteriormente, em 20/12/2018, foi publicada a Lei n. 13.769, que incluiu os arts. 

318-A e 318-B ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:
 
"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa; II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. Art. 318-B. A 
substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 deste Código" 
(grifou-se).

Na espécie, contudo, é inadequada a substituição da custódia preventiva por prisão 
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domiciliar, pois se trata de denúncia por delito de homicídio qualificado, praticado com 

violência.

Nesse sentido, confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. GESTANTE. IMPOSSIBILIDADE. LEI 
N. 13.769/2018. RÉ FORAGIDA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO. 1. No caso, o acórdão entendeu que os 
motivos que ensejaram a decretação da custódia persistem, inclusive com 
consideração da questão da gravidez, consignando que, mesmo a defesa não tendo 
levado a matéria ao juízo processante, a gravidez, por si só, não tem o condão de 
revogar automaticamente a segregação cautelar. 2. A ora recorrente responde por 
delito de homicídio, sendo inadequada a substituição da custódia preventiva 
por prisão domiciliar, pois se trata de apuração de delito praticado, pois, cometido 
com violência e grave ameaça. 3. Na hipótese, observa-se que a decisão agravada 
entendeu que, quanto à prisão preventiva, se tratava de reiteração de pedidos, na 
medida em que já esta relatoria já havia analisado a questão, inclusive após a decisão 
de pronúncia, nos autos do HC 778. 134/SP em 12/12/2022. A agravante, porém, 
deixou de impugnar, de forma específica tal fundamento em suas razões recursais, 
limitando-se a repisar a argumentação já trazida na inicial do writ. 4. Assim, 
consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento 
do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." 5. Agravo regiemental parcialmente conhecido e, nessa extensão, negado 
provimento. (AgRg no HC n. 831.257/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA AÇÃO 
ORIGINÁRIA. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE 
DE FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. CRIME PRATICADO COM 
VIOLÊNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 
4. Os requisitos para a concessão da prisão domiciliar não foram preenchidos, 
considerando que o caso cuida da prática de crime gravíssimo cometido com 
violência. Desse modo, não obstante possua filho menor de 12 (doze) anos de idade, 
tem-se que, à luz das diretrizes firmadas pela Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, as circunstâncias do caso 
concreto encontram-se entre as exceções proferidas pelo STF, quando então não será 
possível a concessão do benefício ora pretendido. 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no HC 649.429/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 29/03/2021).

Por fim, quanto à fixação do prazo de 30 dias para cumprimento das diligências 
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pendentes pelos órgãos responsáveis ou impossibilidade de fazê-lo, observa-se que tal matéria 

não foi examinada pela decisão combatida, eis que não trazida no arrazoado da petição de 

recurso em habeas corpus, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede sua 

análise em sede de agravo regimental.

Nesse sentido, confiram-se:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RÉU FORAGIDO. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 2. No caso, a custódia preventiva 
está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
diante da gravidade concreta da conduta delituosa, pois o agravante teria forçado a 
vítima, idosa de 65 anos, à prática de atos sexuais, enquanto a agredia fisicamente, 
espancando e enforcando-a. Além disso, consta que o acusado permaneceu foragido 
por cinco anos após o crime, o que também justifica a segregação cautelar. 3. Nesse 
contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes. 4. 
Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do 
CPP. 5. No tocante à teste ausência de contemporaneidade do decreto preventivo, 
verificase que a matéria não foi tratada na decisão impugnada, configurando-se 
hipótese de inovação recursal, o que impede a análise em sede de agravo regimental. 
6. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, desprovido. (AgRg 
no RHC n. 192.741/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

Demais disso, a decisão atacada recomendou celeridade ao juízo processante.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 207.020 / BA
Número Registro: 2024/0418841-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80001202620238050020 80008937120238050020 80010452120228050020 80385264520248050000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TAINA DE LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLORISVALDO DE JESUS SILVA - BA059066
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAINA DE LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLORISVALDO DE JESUS SILVA - BA059066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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